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PODER JUDICI/RIO

TRIBIJNAL REGIONAL ELEITORAL nA PARAIBA
SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 07/2017 - [rR#/PB
SEI N.' ó2a3-43.20i6.6.i5.Booo

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS
QUE FAZEM KmlnE si o TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DA tARAÍBA E A EMPRESA EMPRESA
ROGO LEONa DO l NASCIMENTO - ME .

Aos dois dias do mês de março Ho ano de dois mil e
ciezessete. compareceram, de um lado, o TRIBli)NAL REGIONAL ELEITORAL

DÀ PÀRAIBA, com foro na cidade de Jogo Ressoa, si.tuado na Av
Pri-acesa lsabel, Ho 201, Centro, Estado Pa Paraíba. neste ato
representado por seu Secretário de Admi-qistração e Orçamento,

Va.ÉTER FÉLIX DA SILVO, brasilei.ro, casado, tRG n' 932.907 - SSP/PB,
CPF n' 468.408.184-20, doravante designado CONTRAI;\NTE ou
simplesmente TRE/PB e. de outro lado, a jempresa HUGO LEONE DO

llASCIMENTO - lIE, CNPJ n' 04.139.791/0001-9f, estabelecida na Rua

MacieJ- Pinheiro, n' 102, Centro, Sala 43, ICampina Grande/PB, CEP
58.400-100, que apresentou os documentos erigidos por lei/ neste
ato representada por seu Diretor Presidente BAGO LEONE DO
NASCI)LENTO, brasileiro, so]tei.ro, empresário, CPF n' 019.799.].54-
82, RG n' ].833028 - SSP/PB, daqui por diante clesi.gnacia CONTRATAM.â,

que têm, entre si, justo e avençado, e (celebram, por força do
presente instrumento e de conformidade comi o di-sposto na l.ei n'
l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, 1tecreto n' 5.450/2005,

Decreto n' 7.892/2013, a].terado pelo Decreta n' 8.250/2014 (ARP) ,
na ].nstrução Normativa n' 02, de 30/04/2008, da Secretari.a de

Logísti.ca e Tecnologia da Informaçãcl do Mi.mistério do

Planejamento, Orçamento e Gestão e, no (}ue couber, na Lei n'
.-----.t
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8.666/1993 e suas alterações, o presente contrato, medi.ant:e as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSUI.A PRIMEIRA - DO OBJETO

]..l - O presente contrato tem como objeto 4 prestação de serviços

gerais a serem realizados nas Seções de Al+oxari.fado e Patri-mania
deste Tribunal, de acordo com o espe+i.ficado no Termo de
Referência n' 09/2016 - SEPAT, Anexo 1, dh Pregão E.Letrõnico n'

72/2016 - TRE/PB, que passa a fazer parte +-ntegrante deste ajuste
independentemente de transcri.ção.

CLÀUSUI.A SEGA)liDA DOS ENCARGOS DO CONTRAI;®TE

2 . 1 0 CONTRATANTE se obra.ga a :

a) promover, através de gestor designados o acompanhamento da

prestação dos servi-ços contrataaosl sob os aspectos
quanta.bati.vo e quali.tati.vo, anotando e+n registro própri-o as

falhas detectadas e comunicando a ocorrõ4.cia de quaisquer fatos

que, a seu critério, exi.:jam medidas ccjrretivas por parte da
CONTRATEI).A;

bl fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e

pertinentes ao contrato, em tempo hábil, sem qualquer forma de
reserva ou censura ; l

cjpermi.tlr o acesso do empregado da CONTRATADA às suas
dependências para execução dos serviços, desde que deva-demente

ident i. fi. cada ;

dl comunicar à CC)NTRATADA formal e i.mea4atamente problemas ou
dificuldades relacionadas à prestação dos serviços contratados;

el efetuar o pagamento à CONTRATADA, de abordo com as conde.ções
estabelecidas nas CLÁUSUl-ÀS QUINTA a OIT;alVA deste contrato;

fl verá.ficar. antes de cada pagamento, a 4eçuiariciade da empresa

contratada junto ao Sistema de Cadasframerlto Unificado de
Fornecedores - $ 1CÀF;
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g) exi.gi.r, mensalmente, os documentos comp+obatóri.os do pagamento

de pessoal, do recolhi.mento de encargos sociais, benefíci.os, ou

qualquer outro documento que julgar neceqsári.o;
hl arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no

Di.ária Ofi-cial da União, que será providenci-ada pela
Admi.nistração até vinte dias da data +e sua asse.natura, nos
termos do art. 20 do Decreto n' 3.555/20q0

CLAÜSIJI.A TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DÀ CONA .FADA

3.1 A CONTRATADA se obriga a

a)

b)

prestar os serviços contratados em pJ-
Termo de Referência 09/2016 -- SEPAT,
E.Letrâni.co n' 72/2016 - TRE-PB;

fornecer um conljunto cle uni.forme e de

quatro camisas, quatro pares de meia,
um par de calçado, três pares de luva
óculos de segurança e um protetor
profissional, que deverão ser feitos
presença do Gestor/Fi.scal do contrato
privei.ro dia de i.vício das ati.vidades
Referência, os empregados se apresentem
devidamente uni.forma.zados, devendo ser

lseisl meses ou, quando necessário, em m-

na conformidade com o

anexo 1 , do Pregão

EPI ' s (quatro calças ,

crachá, uma máscara ,

, um boné, um par de
lombar) , para cada

em uma ú,Rica vez na

)ara que, a paz:txr (io

previ.star no Termo de
nos postos de tuba.Lho

renovados a cada Q6

nor pra zo .

c)

d)

e)

em caso de prorrogações da vigência do jcontrato, deverá haver
novo fornece.mento de uniformes para cada um dos postos de
trabalho

prestar os servi.ços com obediência # todas as condições
estabeleci.das no Termo de Referênci.a, nêste Contrato, bem como

às ofereci.das em sua proposta.

na execução dos servi.ços deverá utilizar pessoal vi.nculado à
CONTRATADA, única e exclusiva responsável pe].o pagamento da sua
remuneração, assim como por todos e quaisquer encargos
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trabalha.star, previ-denciários e recolhimento dos tributos e
taxas incidentes .

fl acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do
CONTF{AT;\NTE

g) responder por qual-squer roubos, subtrações ou

prejudi.ci.ai,s, comprovadamente prata-cados pelos

profissionais, que venham a ocorrer no icjcai de trabalho.

hl responder por quaisquer aci-dentes de (;jue possam ser vitimas
seus proa.ssionais, e, ai-nda, por danos eventuais causados ao

CONTRATANTE, bem como a terceiros, quand(+ praticados, ai.nda que
involuntariamente, por seus profissional.

i) encaminhar ao Gestor da Contratação as fartei.ras de Trabalho e

Previdência Soa-al, devidamente preencha.da e assinada peJ-a
CONTA\ATADA .

j) encaminhar, em conformidade com o Acórdão n' 1214/2013 - TCU

Plenário, a partir da segunda futura, +xtrato indivi.dualizado

de cada tercei.ri.zado re].ati.lamente à conta cio FGTS e do INSS,

abrangendo o período correspondente ao mês anterior da

expedi.ção da fatura

k) comprovar, mensal-mente, quando da qui.taç4o das notas fiscais ou

faturas respectivas, como condição i-ndibpensável ao pagamento

de seus créditos :

1> 0 recolhi.mento previ.o das contribuições para o INSS i.ncidentes

sobre a remuneração dos segurados, mediante apresentação de

cópi-a autenti.cada da gui-a correspcjndente aos servi-ços

executados no mês em curso, deva.damente (goleada;

m) O efetivo pagamento dos profissi.anal.s gostos à disposição do

CONTRATANTE, apresentando cópi-a autentjicada das folhas de

pagamento, as quais devem ser eiaborqdas separadamente, de

forma a contemplar apenas os empregados colocados à disposição

para a realização dos serviços pactuados;

nl O fornece.mento de vale-transporte e valje-alimentação, através

cie reco-bos assinados pelos seus empregados;

o) Recolhimento da Contei.buição para o IFGTS mediante cópias

autenticadas dos respectivos comprovante

/

fitos

seus
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p) 11-.10 - Manter os servi.dores devidamente uni.forma.zados, não
sendo perdi-ti-do o uso de uniformes puídos, cerzidos ou

serrados, exi.findo-lhes que se apresentem li.mpos e
uniformizados, de acordo com suas funçõe

q) fornecer aos proa.ssionais crachás com huome, função, local de

trabalho, foto, fatos e ti.po sanguíneo, exigindo aos
profissi.anais que portem o crachá

r) fornecer aos proa.ssionais:

rl) Por cada di.a de trabalho, bale-transporte (ida e

volta), de acordo com o local del regi.dênci.a. A entrega

deverá ser efetuada no I' di.a do Contrato, para o I' mês

e, no maxi.mo, até o último di.a úti.JI do mês anteri.or, para
os meses seguintes. Não será permitida a entrega de

parcelas, ou seja. deverão ser entregues de uma só vez

todos os vales referentes ao períodcl;

r2) Por cada dia de traba]ho, va]e+a].ímentação. A entrega

deverá ser efetuada no I' dia do Contrato, para o I' mês,

e no máximo, até o ú.Ltimo di.a úti.l #o mês anteri.or para os

meses seguintes, não sendo permiti.da a entrega de

parcelas, ou seja, deverão ser entregues todos os vales
referentes ao período .

Substi.tui.r, imediatamente. o proa-ssi.ona+. que não comparecer ao

serviço por qualquer motivo injustifi.caço, ou que não seja do
interesse da Administração deste Tribun41, no que diz respeito
à falta de

s)

sl) Comportamento condizente com o amai.ente de trabalho,

como, por exemplo, bri-ga com coibgas ou servidores do
local de trabalho, apresentar-se a$ tribal-ho alcoolizado,

insistir em não usar o fardamento, 4pl@outros; '8s.
It \ \
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s2)Assiduidade e/ou pontualidade ao jtrabalho;

s3) Presteza nas atei.buições peru-nenjtes ao serviço;
Cumprimento das determi.nações do CONTRATANTE.

t) fornecer, ao CONTRAI;\NTE, mensalmente, cópia dos regi.stros de
frequênci.a dos proa.ssionai.s e o controlo de horas trabalhadas.

u) efetuar o pagamento dos salários de seus profissionais, até, no

maxi.mo, o 5' (quinto) dia útil do mês subsequente ao da
prestação dos serviços, de conformidade com o disposto no art

459, $ 1o, da CLT. Deverá ser comprovado o pagamento dos
salários no di.a seguinte ao do pagamento.

CONTRATANTEindicar do empregado#repostoV ao 0 nome ou

responsáve.L pela supervisão/chefia dos e#npregados que prestarão
com ol objetivo de asseguraros serviços a serem contrata(ios,

permanente f] cr-n] ] 7 n3n doi.n i. nt e r rupt o contatoe cdm a

CONTRAI./\NTE

w) arcar com as despesas decorrentes de qt+alquer infraçãor desde
que comprovadamente praticada por seus fqlncionári.os.

x) cumpri-r/ por mei-o dos seus funcionári.o+, os procedi-mentes de
controle de qualidade i.ndicadosl pelo Chefe do
Pata i.mõnio/.Almoxar i. fado .

yl manter, durante a execução do Contrato,l todas as conde.ções de
sua proposta. conforme determi.na o arte.bo 55, i.nciso X]]]., da
Lei n' 8 . 666/93 .

CIAUStJIA QUARTA DAS CONDIÇOES PARTli Is

4.1 - O CONTRATANTE não se responsabi-iizarq por quaisquer serviços Í\
rl \



que venham a ser executados pela CONTRATADA sem a cievi.da previsão

contratual ou tenha si.do reali.zado fora da hua vigência;

4.2 - Os servi.ços constantes da Cli,AUSULA PKFMniKA serão recebidos,
b4ÊS A b4ÊS, pelo responsável por seu acompanhamento e fi-scalização,
mediante atento da respectiva futura.

4.4 - É assegurada ao CONTRATANTE a f4cuióade de exi-gir, a
qualquer tempo, da CONTRATADA documentação que comprove o carreto

e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenci.ári.os,
trabalhistas, fiscais e comerciais decorrehltes da execução deste
Contrato ;

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1 - O CONTliAT;\NTE pagará à CONTRATADA mensalmente o valor de R$
18.074,08 (dezoi-to mi.l e setenta e quatro j:eai.s e oito centavos),
sendo :

a) 2 (dois) postos de almoxari,fe, o vaiorl mensal de R$ 3.974,12
(três mil e novecentos e setenta e quatro reais e doze centavos) f

b) 7 lsete> postos de auxiliar de carrego e descarrega, o valor

mensal de R$ 14.099,96 (quatorze mil e noventa e nove real.s e
noventa e seis centavos)

CLÁUSIII.A SEXTA - DA CONTA VINCULADA PARA QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES

TRABALHISTAS

6.1 - A CONTRATADA autorizará o CONTRATANTE a abrir uma conta-

ciepósi-to vi.nculada específica, para o pagamento de verbas

trabalha.smas e previdenciári.as (férias, t.k'3 constitua.oral, 13'
salário, rescisão etc.} dos empregados di-sponibi.ligados para
prestar servi.ços ao Tri.bucal em decorrên(+i.a deste contrato, de
acordo com o art. ].9-A da ].N SLTl-MPOG nl:,...Q\2/2C)08, i.ntroduzi.do Ü
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pela IN SLTI/MPOG n.' 03/2009, e Resolução 169/2013 - CNJ,

alterada pela Resolução 183/2013 - CNJ.

6.2 - A conta-depósito vinculada será aberta em nome da empresa,

pelo CONTRAT./\NTE, em insti.Edição bancária oficial. e bloqueada para
movimentação .

6.3 - A solicitação de abertura da conta-depósi.to vinculada

bloqueada para movimentação - será provicjenciada pela SECONT

Seção de Contratos deste Tri.bucal

6.4 - A autora.zação para resgatar ou movimehltar recursos da conta-

depósi-to vinculada bloqueada para movimentação - será do
Ordenador de Despesa, após a corri-rmaçRo da necessi-dado de

li.geração dos valores pelo Gestor do contrai:o.

6.5 - O valor mensal a ser depositado na conta-depósi-to vinculada

será i.qual à soma dos encargos traóalhihtas abaixo descritos,
previ.stop na plana-lha de composição de custos e formação de preços
do contrato, compreendendo :

:

IA) 13' salário
IB) Irai.dência do 4.1 sobre 13' salário;
ii) 4.4 - PROVISÃO P;\RA KnSCiSÃQ;

(C) Multa do FGTS do aviso prévio indeniza

lr) Multa do FGTS do avi.se prévio trabalha(q

AUSENTE :

(AI Féri.as e terço constitucional de feri-as

IG) Irei-dência do 4.1 sobre o custo de re+)osição
constitucional de férias - 4.5 A}

DO PROFI SS IONAL

l féri.as e terço

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAçÃ0 / UViLiZ=dÇÃO DO SALDO DA CONTA

VINCULADA. { \ U

8



A CONTRATADA poderá solicitar autorização do Tri-bucal para7.1

a) resgatar da conta-depósi-to vi.ncuILada - bJ-oqueada para

movimentação - os valores despedidos com o pagamento das
verbas trabalha.star e previdenci.árias descritas no item

12.5, desde que comprovado tratar-se aios empregados alocados

pela empresa para a prestação dos serviços contratados.

b) movimentar os recursos da cone.

bloqueada para movi-mentação -- di-re

corrente dos empregados alocados na

desde que para o pagamento das

previ-denci.ári.as descritas no i.tem 6.5

-depósi-to vinculada
amente para a conta-

execução do contrato,
ermas trabalhistas e

A conta depósito vinca.Leda somente será liberada para o

pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas condições
abaixo, conforme $ ]-' do art.].9-A cia IN 02/l?00ü do MPOG:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13'

Idécimo terceiros salário dos empregados vi-nculados ao
contrato, quando devido;

b) parc[a[menEe, peJ-o vã].or correspondente às férias e a 1/3
de férias previ.sto na Constituiç

ão, quando do gozo de féri-as dos empregados vi.nculados ao
contrato ;

c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13' (décimo

terceiros salário proporcional, fér{.as proporci.orais e à
indenização compensatóri.a porventura devida sobre o FGTS,

quando da dispensa de empregado vi-nculado ao Contrato;

d) ao fi-nal da vi-gência do Contratos para o pagamento das
verbas rescisórias .

7.3 - Para resgatar os recursos da conta-depósi-to vi.nculada,
conforme previsto na a].inca "a" do item l.,:.Z.ç a CONTRATADA, após r..



pagamento das verbas trabalhistas e p4'evidenciárias, deverá

apresentar ao Tri.banal os documentos qomprobatórios de que

efetivamente pagou a cada empregado as rubllicas indicadas no item
12 5

7.4 - O CONTRAT;ANTE expedita, após a coníiljmação do pagamento das

verbas trabalhistas retidas, a autora.cação para o resgate de que

trata a alínea "a" do item 7.1, encjaminhando a referida

autorização ao bãFíco público, no prazo máximo de lO (dezl dias

úteis, a contar da data da apresentação dos documentos

comprobatórios pela CONTRATADA.

7.5 Ocorrendo a movimentação previ-sta na alínea "b" do item 7.1,

o Gestor do contrato solicitará ao banco público oficial que, no
prazo de lO (dezl di-as úteis, contados da data da transferência

dos valores para a conta-corrente do beneficiário, apresente os

respectivos comprovantes de depósito.

7.6 - Quando os valores a serem ii.beraHos da conta-depósito
vi.nculada se referirem à rescisão do contralto de trabalho entre a

empresa contratada e Q empregado alocado nzl execução do contrato,

com mais de um ano de serviço, o Tribunal deverá requerer, por

ífleio da CONTRATADA, a asse.stência do sindicjato da categoria a que

pertencer o empregado ou da autora.dado do Ministério do Trabalho

para verá-ficar se os termos da rescisão d+ contrato de trabalho
estão carretos .

7.7 - O saldo remanescente dos recursos deposi-todos na conta

depósito vinculada bloqueada para movimentação será libe}.ado à

empresa no momento do encerramento do contrato, após a comprovação

da quitação de todos os encargos traba].hirtas e previ.denciários

relativos ao serviço contratado, com a dívida homologação pelo

respecti.vo sindi.Gato, quando necessári.o, (.anexo Vll i.tem lO

Instrução Normativa n' 03 de 24.06.20141
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CLAUS(JIA OITAÃ/A - DO PAGAlaNTO

8.1 - O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, através
de OBC - Ordem Bancária de Crédito, OBB - Ordem Bancári.a para

Banco ou Ordem Bancária para Pagamento del Faturas com Código de

Barras, no prazo de 05 (ci.nco) dias úteis, ou 20 (vi.nte) dias
corri.dos, contados da apresentação da Nota fi-scal/Fatura, conforme
o valor da contratação seja inferior ou superior, respectivamente
ao [imi.te previsto no art. 24, ]-1, da Lei nj' 8.666/93, observada a
ordem cronológi.ca estabelecida no art. 5' d# mesma Lei

B.]-.] - o pedi-do de pagamento deverá ser apresentado no Protoco].o

Geral do TRE-PB, acompanhado de Nota Fiscal/Futura, de boleto

bancári.o com cedi.go de barras, ou de decla4'ação de conta corrente

própria, na qual deseja receber o refeJfido pagamento, com a

identificação da instituição fi-nanceira, nome e premi.xo da agência
correspondente

8.1.2 a Nota Fisca]/Fatura será anal.içada peJ-o respectivo Gestor

e atestada, se for o caso.

8.1.3 - o CNPJ constante da nota fiscal/futura deverá ser o mesmo

inda-cada na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuaclo
o pagamento .

8.2 - os valores referentes às provisões dé encargos trabaJ-hirtas

depositados em conta vinculada, deixarão d# compor o valor mensaJ-

a ser pago diretamente à empresa.

8.3 - caso a CONTRATADA tenha o recolhi-mento dos encargos

relativos ao FGTS centralizado, o docunKento comprobatório de

autora.cação para a centralização dos recolhi-mantos deverá ser

apresentado à Admiti-stração.

8.4 - havendo atraso no pagamento de suam obrigações, o TRE/PB
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procederá à atuali.zação financei-ra di.ária d# seus débi.tos, onde os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% amei.o por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, coníorm4 a seguinte fórmula

l : (TX / IOO)

365

EM = 1 x N x VP

onde

l ice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios ;

N ro de di.as entre a data previ.sta phlra o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parceJ-a em atraso.

8.5 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por

conta de recursos especifi-cos consignados nl) Orçamento da Uni.ão;

8.6 - O valor do crédi.to da contratada poderá ser inferior ao

pactuado em vi.rtude do Acordo de Nível de serviço - ÀNS, previsto

no apêndi.ce 111 do Termo de Referênci-a n.' l)9/2016 - SEPAT

CLÁUSULA NONA - DO RECOLHIlaNTO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES

9.1 - De acordo com o disposto na instJclução Normativa RFB n'
]..234/2012, será retido, na fonte, o i.mpbsto sobre a renda da

pessoa :jurídica - IRPJ, bem assim a conta'i.bui.ção sobre o lucro

líquido (CSLL) , a contribui.ção para a Segurfciade Soa-al (COXINS) e
a contribui.ção para o PIS/PASEP, sobre o pagamento efetuado à

pessoa jurídica contratada, pela prestação do serviço, objeto
deste contrato, observando os procedi-mantos previ-stop nessa
Instrução Normativa
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9.1.1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do
"SIMPLES" esta não fi.cara sujem.ta à retençã(} prevista na Instrução
Normativa retro mencionada .

9.1.2 Consoante discipli.na o art. 6', $ 2', da Instrução

Normativa RFB n' 1.234/2012, as empresas optantes do Simples
Nacional, as i.nstituições de educação e de asslstênci.a soa.al sem

fi.ns lucrativos, bem como as i-nstituições d4 caráter filantrópico,
recreativo, cultural, ci.entífi.co e às assocjiações ci.vis, a que se
referem os arte.gos 12 e 15 da Lei. n' 9.532/97, deverão, Dg

ribeiro pagamento, apresentar ao CONTRAI.ZXNTE declaração assinada
por seu represente legal, de acordo com os modelos dos Anexos ll,
111 ou IV da referi.da norma .

9.1.3 - As entidades beneficentes de assistência social, previstas
nos i.nci.sos 11.[ e ]v do art. 4' da instzlução Normativa RFB n'

1.234/2012 que atuam nas áreas da saúda, da educação e da
assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração
constante dos Anexos ll ou 111 da citada norma, o verti.ficado de

Ente.dade Beneficente de Assistênci.a Social jceóas) , expedido pelos
Mini.stérios das respecti-vas áreas de atuaçã+ da entidade, na forma
estabeleci.da pelo Decreto n' 8.242, de 23 d4 mai.o de 2014

9.2 - Com base nos preces-tos da legislação municipaJ-
correspondente, seta retido, na fonte, o ISS sobre o valor do
servi-ço prestado .

9.3 - Consoante di.sci.pli-na o art. 31 da Le] n' 8.212/93, o TRE/PB

deterá, para recolhimento à Segura.dade Soa.al em nome da

Contratada, 11% (onze por cento) do Raiar bruto da nota
fiscal/natura dos serviços prestados .

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - 0 presente contrato terá como prazo de vi.gência o período



de 12 (doze} meses, a partir do di.a O+/04/2017. podendo ser
prorrogado por i.qual e sucessivo período,l li-mitada sua duração
total a 60 jsessenta l meses .

CLAUStll.A DÉCIMA PRllaIRA DAS ALTERAÇOES

11.1 - 0 contrato poderá ser alterado hos casos e conde-ções

previ-sãos na seção ]]], do capítulo ]-ll da fei 8.666/93.

CLAUS{JI.A DÉCIMA SEG(INDA DA OOTA.ÇAO ORÇAl®+'PÁRIA.

12.1 - A despesa com a execução do presente Contrato correrá à
conta dos recursos específicos consi.grados ho Programa de Trabalho
084596, Elemento de Despesa 339037, Plano Interno POSA APOIO,
alocados no orçamento deste Tri.banal para o exercíci.o 2017

PARÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente
exercício, foi emitida a Nota de Emperl4o, modalidade global-,
20171*iE000265, em 24 de fevereiro de 2C)I't, à conta da dotação
especi-fi.cada nesta cJ-áusula.

CLAUSUI.A DÉCIMA TORCE IRA DA REPACTUAÇAO

13.1 - O preço contratado poderá ser repactuado, medi.ante

sob.citação da CONTRATADA, respeitada a perdi-odi-cidade mínima de OI
(um) ano, a contar das datas dos orçamentos aos quais a proposta

se referi-r, de acordo com o art. 3' da Le4 n' lO.192/01, art. 37

da IN/MPOG Ro 02/2008, com redução alterada pela IN/MPOG n'
03/2009 e o art. 5' do Decreto n' 2.271/97

13.2. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se
referi.r, a data do acordo, convenção, jdissídi.o coletivo de

trabaJ-ho ou equivalente, que está-pular o qalá11;LJa-....yi-gente à época



da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da
repactuação, de anteci.Rações e de benefícios não previstos
originariamente, exceto quando se tornarem obrigatóri-os por força

de i.nstrumento legal, sentença normativel, acordo coILeti.vo ou
convenção cometi-va

13.3 - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será
contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à ú].tina
repactuação .

13.4. A repactuação será precede-da de der4onstração analítica do

aumento dos custos, de acordo com a piahiiha apresentada pela
conta.atada mediante comprovação de todos os fatos alegados.

13.5 - A contratada poderá. a partir da h(bmoiogação (ia convenção
ou acordo coletivo que fixar o novo salál.io normati.vo da categoria

profissional abrangida pelo presente contrato aLé a data da

prorrogação contratual subsequente, exerce31 perante o CONTRAI;XNVn

o seu di.Feito à repactuação contratual, selado que se não o fizer
de forma tempestiva e, por via de consjequência, prorrogar o
contrato sem pleitear a respectiva re4)actuação, ocorrerá a
preclusão do seu direito a repactuar

CLÁUSULA DÉCIMA Q[JARTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECQ{ÕM]CO E
FINANCEIRO

14.1 - O valor pactuado no Contrato poóer4 ser revisto, mediante
soltei.ração cia Contratada, com vistas à mcjnutenção do equilíbrio
económico-financeiro da contratação objeth deste contrato, por
meio de revisão, na forma do art. 65 aH Lei n.' 8.666/]-993,
observado o segu ante

ret i. sã . cíeverão fazer-sea ,n] ] r-] t a r-Aoa de14 . 1 . !- A$ eventual s

cio fato imprevisívelacompanhar de comprovação da super-veniênci

porém de conseqtiênci.as incalculáveis bem como deou previsível,

®



demonstração analítica de seu impacto nos Justos do Contrato;

].4.1.2 - a demonstração analítica será aprejsentada em conformidade

com a planilha de custos e formação de preçjos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALID.ODES E PO DESCONTO DO VALOR DA

15.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CO4TRATAnA as penali-danes

previstas no artigo 28 do Decreto n' 5.451)/2005. A Admiti.stração
poderá, ainda, a seu critério, uti.lidar-se subsidiariamente das

sanções previstas na Lei n' 8.666/93, no quH couber

15.2 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005,

ficará i.mpedida de licitar e contratar com a União e será

ciescredenciada no SICAF, pelo prazo de atjó 5 (ci-rlcol anos, scírt
prejuízo das demais cominações legais e de multa compensatória de

até 30% (trinta por cento) sobre o valor do i.tem(s}/contratação, a
Contratada que

15.2.1 - Apresentar documentação falsa;

15.2.2 - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

15.2.3 - Falhar ou fraudar nã execução do contrato;
15.2.4 - Comportar-se de modo inidõneo;

15.2.5 - Fizer declaração falsa; e
].5.2.6 - Cometer fraude fiscal.

15.3. Para os fins do item 15.2.4, reputar-+e ão inidõneos alas
como os descritos nos ares. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n'
8 . 666/93 .

15.4 - A Contratada fi.cara sujeita. no cas(l de inexecução parcial
ou total da obra.cação, com fundamento nb art. 86 da Lei n'
8.666/93, à segui-nte penal i.dade

15 . 4 . ]. - mu ].ta moratória de



15.4.1.1 - 0,5% lci.nco décimos por cento) 4o dia sobre o valor do

itemjsl/contrato em caso de atraso na execução dos serviços.

limitada a incidência de 20 (vintes dias. .após o vigésimo dia e a

critério da Admi.nistração, no caso de execução com atraso, poderá

ocorrer a não aceitação do objeto, de folha a configurar. nessa

hipótese/ inexecução total da abri-gabão as4umióa. sem prejuízo da

rescisão unilateral da avença;

15.4.1.2 Sendo o atraso supera.or a vi.nt4 dias, configurar-se-á
i.nexecução parcial ou total da obrigação, a ensejar a aplicação de

multa compensatória, prevista no i.tem 1l5.2, sem prejuízo da

apli-cação da multa moratória limitada a +0%, oriunda do atraso
re ferido no subirem anterior

15.5 - As multas moratória e compensatório poderão ser cumuladas

com as sanções previ-star no item 15.1

15.6 - A multa moratória, bem como a adv4rtênci.a não necessitam

ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apertada dar-se por

meio de notificação .

15.7 - As sanções estabelecidas nesta cláuilula são da competênci-a

exclusiva da autoridade designada nos norhati.vos i.eternos deste

Tribunal, facultada a defesa do i.nteHessado no respectivo

processo , no prazo legal

15.8 - A autoridade competente, na aplijcação das penalidades

previstas nesta cláusula, deverá levar em consideração a gravidade

da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o

clamo causado ao Contratante, observadc+s os princípios da

proporcionalidade, da razoabilidade, da prevalência e

i-ndi-sponibi.].idade do i-nteresse público, em decorrência de

circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

t
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15.10 - c) valor cia multa moratória ou compdnsatóri.a, nos termos do

artigo 86, $ 3' da LLC, poderá ser descontado da garanti.a
contratual, dos créditos da Corltratada ou cobrado judicialmente,
nesta ordem .

15.11 - O recolhimento do valor da multa, moratóri.a ou

compensatória, deverá ser feito no prazo cje 5 jcinco) dias atei.s
contados da data da i.ntimação da aplicação da sanção, sob pena de

seu desconto ser efetuado conf03.me i.tem anteri.or, acrescida de
juros moratóri.os de 1% jum por ceREal ao mês.

15.12 As pena]i(jades estabeleci.das nesta c]áusu].a deverão ser
registradas no SICAE'

CLAUStllA DÉCIMA SEXTA DA GARANTIA

16.1 Para o fiel cumprimento das cjbriaações assumidas a
Contratada prestará, no prazo máximo de lO (dezl dias a partir da

asse.natura do presente contrato, garantia correspondente a 5%

jcinco por centos do valor anual atualizad+ do Contrato, por meio

de qualquer uma das modalidades descritas nb art. 56, $ 1', da Lei
n' 8 . 666/93 .

16.2 - A gal.aREia prestada pel-a CONTKATAnA, em qualquer
modalidade, deverá assegurar o pagamento de

16.2.1 - Prejuízos advindos do nào cumprimento do ob:feto do
contrato ;

16.2.2 - Pre:juízos diremos causados à Adminji.stração decorrentes de
culpa ou dolo durante a execução do contrata;

16.2.3 - As multas moratórias e punitivas apli-cadas peJ-a
Administração à contratada, bem como obrigações trabalha.smas e

previ-denciárias de qual-quer natureza, ,,l.-iclãg aciimplidas pela

18



contratada

16.3 - A modalidade seguro-garanti.a somente será aceita se

contemplar todos os eventos indicados nos sbbitens 16.2.]. a 16.2.3

do item anterior, observada a legislação de regência.

16.4 - A garantia em (ii-nhei.ro deverá 4er efetuada na Cai.xa

Econõmi.ca Federal em conta específica com correção monetária, em
favor do contratante

16.5 - A inobservânci.a clo prazo fi-dado para apresentação da

garantia acarretará a aplicação de multa del 0,07% (sete centésimos

por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% Idois por cento)

16.6 - O atraso superior a 25 (vi-nte e cinco) dias autoriza o

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumpri-mento

ou cumprimento i.rregular de suas cláusulas, conforme dispõe os

inca.sos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666/9

16.7 - O garanti.dor não é parte para figurar em processo

admi.ni.strativo i.nstaurado pelo contratante com o objetivo de

apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada

16.8 Será considerada extinta a garanti.a

].6.8.1 - Com a devolução da apólice, carta fi.onça ou autora.zação

para o levantamento de importânci.as depo+i-tapas em dinheiro a

título de garantia, acompanhada de deciar4ção da Admiti.stração,
mediante termo circunstanciado, emiti.do pálio Gestor/Comissão de

gestão do Contrato, de que a CONTRATADA cumpri.u todas as cláusulas
do contrato ;

16.8.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vi.gência,
caso o CIONTRAT;\NTE não comunique a ocorrênc;ii.la:. de si.nistros .
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].6.9 - A contratada obra.ga-se a apresentar jnova garanti.a, conforme
o caso, no prazo maxi.mo de 48 (quarenta 4 oito) horas, antes do
seu vencimento, ou da redução do seu valor em razão de aplicação
de qual.squer penali.dades, ou da assinatura (io termo aditivo que
Impli.que na elevação do valor do contrato e na prorrogação,

mantendo-se o percentual estabelecido no it:jem 16.1 desta cláusula.

16.10 - A garanti.a de que trata esta lcláusula somente será
liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas

rescis6rias trabalhistas decorrentes da contratação.

16.11 - Caso a comprovação do pagamento das verbas rescisórias

trabalhistas ou da realocação dos empregadas não ocorra até o fím

do segundo mês após o encerramento da vi.bênci-a deste ajuste, a
garanti.a será uti.li.zada para o pagamento dessas verbas
t rapa ]. hi sta s

16.12 - A contratada autoriza a contratante a fazer o desconto nas

futuras e reali.zar os pagamentos dos saJlári.os e demai.s verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhacibres, bem como das

contribui.ções previdenci.ári.as e do FGTS, jiuando estes não forem

adimplidos, sem prejuízo da aplicação da re#pecti-va penalidade

C!.AÜSUI.A DÉCIMA SÉTIMA DO LOCAL E HORÁRIO DE .HO

17.1 - A prestação cio servi.ço se dará ho prédio da sede do
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, loc+llizado na Av. Princesa

lsabel, n' 201, Centro, Jogo Pessoa/PB e +o Depósito de Bens do
Trio)oral - Anexo l si.toada na Av. Chebf, s/n, no Distri-to

Industrial desta Capitalr ou em outro imóvel que, por ventura,

venha ser transferida a Seção de A].moxar+.fado e/ou a Seção cíe
Patrimõni.o do TRE;/ PB .
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17.2 - Os profissional-s ficarão à disposição do CONTRAT-/\NTE em

carga horária estipulada por lei em 44 (quarenta e quatro) horas

semanais, obedecidas os horários está.pulados pelo CONTRATANTE,

admi.ti.ndo-se a realização, por profissional, de até 02 (duas)
horas extras por (iia de trabalho, quando previ-amente solicitada
pelo CONTRATANTE. O custo desse servi,ço extraordi.nári.o correrá por

conta do TRE/ PB .

17.2.1 - Somente poderá haver a rÉali.zação de serviço
extraordi.nário nos anos em que houver eleições ofici.ai.s. O

trabalho em hora extra somente será admitido com aprovação

superior e autorização da Secretaria de Acthinistração e Orçamento
l SAO l do TRE/ PB .

17.2.2 Sendo necessária a reali.zação de herói-ço extraordinário,
este deverá ser requeri-do pelo gestor do contrato antecipadamente
à CONTRATADA, que ficará abri.gado a remunerar o servi-ça
extraordi-bário reali-bacio, após a aplicação da fórmula descrita no

item 17.3.1, devendo ser observado o limit:e máximo de 02 Iduas)
horas extras diárias .

17.2.3 - Às horas extras eventuaimehte solicitadas pela
Administração deverão ser saturadas à paf'te pela CONTRATADA e
pagas conforme a ]-egislação vi-gente

17.3 - No caso de os funcionários da Contratada nâo cumprirem, em
decorrência de está.pulação do Contratante, a carga horári.a de 44

lquarenta e quatros horas semanais, o sald(+ das horas normais não
trabalhadas deverá ser averbado no banco d# horas do CONTRATANTE,

sendo este deduzido, no período de vigênci-a do contrato, das horas

extras efeti.vamente realizadas, observados +s acréscimos legais.

17.3.1 - Os funcionários da Contratada farão jus ao recebi.mento
das horas extras trabalhadas, medi.ante a aplicação da seguinte
fórmula :

2}
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HT - SH : HR,

Onde

HT : hora-extra trabalhada com os acréscimcjs legal.s
SH: saldo das horas normais averbados no brinco de horas
HR : hora-extl'a a receber

CLÁUSULA DÉCIMA OITAX/A - DOS ITENS convn4vAnos E DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

ITEM l 02 (DOIS) POSTOS DE AIMOXARIFE

18.1 - .atendimento à Seção de Almoxar+fado e Património do
Tribunal, por mei.o de 02(doi.s) postos de tjrabalho, para prestaçã.o
dos seguintes serviços :

al Receber, confere.r, vi.storiar, estacar e arrumar os materiais em

prateleiras;

b) Expedi-r material, inclusive e principalmente durante os
períodos de eleição;
c) Proceder à embalagem dos materiais a serem expedidos pelos
Corre i.o s ;

dl Controlar a expedi.ção dos materiais aojs di-versos setores; e)
Realizar contagem de materiais;

f) Proceder à embalagem de materi.ais a serei transportados para as
di.versas unidades do TRE/ PB;

g) Acompanhar o transporte dos materi.#is enviados para o$
cartórios Eles.Corais e demais unidades do TRn/PB;
h) Rea.gizar inventári.os na área de materiais, uti,lidando-se nos
mei.os tecnológicos disponíveis no setor;
i) Efetuar outros trabalhos i.ndicados

relacionados com as atei-buições do setor

)elo chefe da Seção,

ITEM 2 - 07(SETE) POSTOS DE A[JXILIAR DE RitEGO E DESCARREGA

22



18.2 - Atendimento a Seção de Patri.mõnio/A.thoxariíaóo, por meio de

07jsete) postos de trabalho para prestação de Auxiliar de Carrego

e Descarrego com as seguintes atividades:

utensíli.os di.versos ;

b) Efetuar o carreg
materi.ais di.versos ;

c) Receber, confere.r, vistorias e arrumam os bens permanentes;

d)Proceder à embalagem de materi.ai.s a serei transportados para as
di.versas áreas do TRE/PB;

e) Acompanhar o transporte de materiais a serem envi.ados para os

Cartóri.os Eles.totais e demais unidades do T4n/PB;

f) Auxi-].i.ar a realização de contagem físi.ca dos bens;

g)Auxili.ar a realização do inventário 4tos bens permanentes,

utili.bando-se dos meios tecnológicos disponíveis no setor;

hl reali.zar outras atividades designadas pelo Chefe da
relacionadas com as atei.buições do selar

a) E fetuar ml ld n n r- = Q topológicas de equipamentos;vei s / G

cimento 10 dee remane] ame equ:i.pimentos e

Seção,

18.3 - Os serviços serão prestados por meio cie profissi.anais que

possuam no mínimo o ensi.no fundamental combieto, com expert-ência
de pelo menos 01 lum) ano nas ativi.dades elencadas no Termo de

Referênci.a, comprovada medi.ante anotações ed cantei.ra profissional

ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direi-to púb.Li.co ou
privado .

18.4 -- Tendo em vista que os serviços a sezjem executados danandam

uma carga bastante elevada de esforço físico, os empregados

designados deverão ser do sexo masculino.

18.5 - Os Postos de Almoxarife e Auxi.bar de Carrego e Descarrega

devem atender a Seção de Almoxari.fado e P4trimõnio do Tri.buna].,

para prestação dos seguintes serviços:

a) Auxiliar aos servidores no recebiment:ll..Le entrega de todo e

f
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qualquer material, conforme plano de trabaJlho da área competente;

b) Fi.xar plaquetas de i.dentifi.cação, quando se tratar de materi.al

permanente, conforme padronizado pela Seçã+ de Patri.manto/SEPAT;
c) Manter os depósitos deva.damente organizados, possibilitando o
bom fluxo dos bens de consumo/permanente;

dl Auxi-alar na conferência periódica de material estacado e de
bens permanentes ;

e) Auxili.ar aos servidores em todos os jinventári.os de bens e
materiais; f) Separação e preparação do material solicitado pelas
unidades admiti strativas ;

g) Acompanhamento das atividades de limpeza e outras atividades a
serem realizadas dentro dos depósitos, com registro das
ocorrências em livro próprio;
h) Comum.cação de qua]quer i-rregu].aridade no material estocada e
recebi.do

i) Verá.ficação da manutenção das condições de segurança dos
depósitos, tai.s como: janelas e portas fechadas, luzes apagadas,
equipamentos desligados e outros, comum-cabido qualquer ocorrência
que comprometa a normalidade do funcionamento dos depósitos;
j l Remanejamento dos equi.pamentos de inforn#tica;
k) Movimentação de materiais e bens móvel.s, recolhi.mento

distri.bui.ção e organi.zação de equi.pamentos Pe informática;

llUtili.zação dos sistemas informatizados dará consultas, emissão
de relatórios e outros correlatos às ati.vidbaes desenvolvidas;

m) Avaliação do estado físi.co do bem permanente

f

/

CIAÜStJLA DÉCIMA NONA DO DESLOCAb@NTO DOS rCiONARiOS

19.1 - Por conveniênci.a da Aclmi.nistração, e ao seu cri-téri.o, os

funcionários da CONTRATADA deverão ser deslocados a qualquer uma
das unidades deste Tri.banal, sediados no Esf:a(io da Paraíba, ou que

estejam à disposi.ção da Justiça nleitjoral param.gana, para
atendi.mento de chamados, devendo t4i deslocamento ser
providenciado pelo CONTRATANTE .

Leitloral pai
deslc
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19.2 Fará jus ao pagamento de diárias, para custear as despesas

com hospedagem e ali.mentação, o funcion#ri.o da CONTRATADA, o
proa-ssional da equi.pe residente que se d4siocar a serviço, para

atendimento de demanda nas edi.fi.cações da justiça Eles-t:oral, fora
da mi.crorregião de Jogo Pessoa, na Paf'ai-óa, composta pel-os

municipi.os de Jogo Pessoa, Bayeux, Cabedelb, Conde, Santa Rito e
Lucena .

19.3 A Di.aRiA COM PERNOITE será conceda.da por dia de afastamento
da Microrregião de Jogo Pessoa, no valor de R$ 130,001cento e
tri.nta real.s ) ;

19.4 0 empregado fará :lus à DIÁRIA SEM PEliNOiTE, no valor de R$
].04.00(cento e quatro reais), nos seguintes casos:

19.4.1 Quando o afastamento não exigir pernoi.te fora da
microrregi.ão de Jogo Pessoa;

19.4.2 No dia de retorno à sede do Tribunal

19.5. Dos valores das diárias, devem ser observados peJ-o

CONTRAI;\NTE na elaboração do seu preço o acréscimo dos cálculos de
LDI ;

19.6 Sobre os valores das diárias repassadFls aos funcionários da
Contratada só incidem os descontos relata.vais aos valores do vale-

transporte e vale-alimentação, correspondentjes aos dias de viagem.

19.7 As diári.as deverão ser solicitadas pelo Gestor Contratual ou
Fisca[ do contrato à CONT]RATADA num prazo de 481quarenta e oito

horas), e a mesma deverá disporlibili-zar o -Falar em espéci.e ou em
depósito bancári.o na conta do profissional blue prazo mini.mo de 24
horas, antes do deslocamento previsto do funcionário.
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19.8 Será exi.lida a comprovação do desiocadento para a execução do

serviço nas edi.ficações da Justa.ça EieitoJjai, em municípios fora

da microrregião de Jogo Pessoa, por meio de formulário específico,

apêndice deste Termo de Referência: - APEUb]CE ]X - FORMU].7\R].O DE

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE VIAGEM A SERVIÇO, c+m o ateste de servidor

cio TRE/PB ou servidor requi-citado lotado rlo local da execução do

servi-çor devendo tal comprovante ser apresentado ao Gestor ou

Fiscal do Contrato, imedi.atamente após o k'etarra da viagem, sob

pena de glosa de reembolso específico, +u por parte de outro
sistema adotado à época dos serviços.

19.g Nos termos da legislação peru.Rente (Base legal: CI.T, Art
457, $$ 1' e 2'. TST, Súmula n'. 101] Súmula n'. 3181, a
comprovação dos pagamentos das diárias deverá observar o seguinte

19.9.1 0s valores repassados ao íuncionárl.o da CONTRATADA, cuja

soma mensal seja inferior a 50% da remdlneração: a Contratada

deverá apresentar Nota Fi.scal i.nclui.ndo a jnci.dência dos Tributos

da plana-lha de custos mensal, decorrentes d# diária antecipada;

].9.9.2 0s valores repassados ao íuncionár4-o da CONTRATADA, cu:ja

soma mensal seja i.qual ou superior a q0% da remuneração, a

Contratada deverá apresentar Nota Fiscal }.ncluindo a i.nci.dênci.a
dos Encargos Soa.als e dos Tributos da piadiiha de custos mensal,
decorrentes da diária antecipada .

19.ICI Em caso de pagamento de di.árias, a empresa CONTRATADA

deverá, até o último di.a do mês do fatuf-cimento, para fins de
ressarcimento por parte do TRE-PB, apresentar ao Gestor/Fiscal de

Contrato, os respectivos comprovantes de scllicitação das di.árias,
e ai.nda, os comprovantes de pagamentos das diárias a seus

empregados a serviço do Triburlal, com os quantitativos de diárias
discrimi-nados, cujo pagamento será efetuado através de Nota Fiscal
mensal

k"



19.].1. O deslocamento de funci.onários da ICONTRATADA para outros
mini.círios correrá por conta do CONTRATANTES no quantitativo máximo

aproxi-mado, por profissional, de 30 viagens por ano, estimando-se
em 2,5 Iduas e meia) diárias mensais, Lota.[izando 270 (duzentos e
setenta) diári.as ao ano, em conformidade cob o inciso Xlll, arte.go
15 da IN ' C)2

C[AUSt[[.A VIGÉSIMA - DO REA.CUSTE

20.1 0s valores dos itens que compõem os i+sumos (exceto quanto a

obrigações decorrentes de acordo ou cjonvenção coletiva de

trabalho e de lei) e os materiais da pla+ilha de composição de
custos dos pontos de trabalho do contratos bem como só serviços

programados e eventuais, constantes do ApÊNnicE lii, poderão ser

reajustados, a cada doze meses, a partir da apresentação da

proposta, com base no Índice Nacional del Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA/IBGE, acumulado nos últi.mos doce meses.

20.2 0 valor da DIÁRIA poderá ser corri.gf-do a cada período de

doze meses pelo Índice Geral de Preços - iPisponibiii-dade Interna
jIGP-Dll , da Fundação Cardos Chagas.

CLAUStll.A VIGÉSIMA PRlba1IRA DA RESCISÃO

21.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições

previstos na seção V, do capítulo 111, da L+i 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO F'tJNDAl@NTO :GAL

22.1 - O presente Contrato tem apor-o legal no Pregão Eletrânico
n' 72/2016 TRE/PB, processo SEI n.' 4283-43.2016.6.15.8000 e

reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta firma

vencedora, bem como pelo di-sposto na Lqi n' l0.520/2002, no
Decreto n' 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005, bem como no art. 15

da Lei n' 8.666/93. regulamentado pelo Decreto n' 7.892/2013 e,
27
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no que couber. na Lei. n' 8.666/].993 e suas alterações

CLAUSt)l.A VIGESlb4A TERCEIRA DO REGl}4E DE :CUÇAO

23.1 - O serviço objeto deste contrato serás realizado por execução
i.ndi.Teta. no regime de emprei.fada por preço global

CLAUStJIA VIGE$1bÍA QUARTA DO FORO

24.1 Para dirimi.r questões deste contrato fica nomeado o foro
da Seção Judo.ci.ári.a da Justa.ça E'ederal desta Capital

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado
conforme, foi o presente Contrato lavrado em três vias de igual-
teor e forma, assinado pelas partes e seu extrato será publi-cacto

no Diário Oficial da União, Seção 3.

Jogo Pessoa, 02 de março de 20]-7

TRIBUNAL nncíoN E DA P;\irAI EiA
V:ÀLTER FELIX DA SILVO

GO LE(:jllÊ DO NASCIMENTO
BAGO :Olhe DO/ NASCIMENTO
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